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 39 

ASSUNTOS DISCUTIDOS:  40 

O Workshop sobre Gestão Integrada de Recursos Hídricos Subterrâneos e Superficiais iniciou às 09h20 41 

com as boas vindas do Diretor da Área de Gestão da Agência Nacional de Águas, o Sr. Paulo Varela, 42 

do Diretor de Recursos Hídricos da SRHU, o Sr. Marcelo Medeiros, o Presidente da ABAS e da CTAS, 43 

o Sr. Waldir Duarte Costa Filho, e a Presidente da CTPOAR, a Sra. Ellen Kenia K. Pantoja. Após a 44 

abertura oficial pelos membros da mesa, foi apresentada a programação do evento, que foi dividido em 45 

dois momentos, com o primeiro dia havendo apresentações de palestras e debates sobre as principais 46 

questões inerentes à gestão integrada, e no segundo dia com as discussões dos grupos de trabalho e a 47 

Plenária. A primeira apresentação do dia foi sobre a “gestão integrada de recursos hídricos superficiais 48 

e subterrâneos no contexto da Agenda de Águas Subterrâneas da ANA”, apresentada pelo Sr. Paulo 49 

Varella, Diretor da ANA. A palestra iniciou com a apresentação de alguns desafios para a gestão 50 

integrada de águas subterrâneas e superficiais, falando também do histórico das discussões sobre a 51 
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dominialidade das águas subterrâneas. Segundo Sr. Paulo Varella, faz-se necessário alguns ajustes e 52 

aperfeiçoamentos na abordagem da gestão em aquíferos transfronteiriços e interestaduais, de forma a 53 

conferir um papel mais definido à União, fortalecendo o gerenciamento sem alterar a dominialidade, 54 

bem como na articulação da gestão integrada entre Estados e União, e tais modificações podem ocorrer 55 

por normativo infralegal, como Resolução CNRH. Após breve histórico e contextualização dos desafios 56 

da gestão integrada de recursos hídricos, foi apresentada a Agenda de Águas Subterrâneas da Agência 57 

Nacional de Águas, que possui como objetivo geral a implementação do Programa Nacional de Águas 58 

Subterrâneas PNAS/PNRH, considerando as inter-relações entre Estados e Estados/União na gestão 59 

integrada de recursos hídricos subterrâneos e superficiais. A palestra seguinte foi apresentada pelo Sr. 60 

Waldir Duarte Costa Filho, intitulada “Gestão Integrada de Recursos Hídricos Subterrâneos e 61 

Superficiais”, falando brevemente sobre as atividades da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas - 62 

CTAS e do Grupo de Trabalho-Gestão Integrada, formado para desenvolver a Resolução. Inicialmente 63 

foi apresentada a definição de Gestão Integrada de Recursos Hídricos, como sendo o conjunto de ações 64 

que envolvem planejamento, programação e execução de obras hídricas, além do monitoramento e 65 

fiscalização do uso das águas superficiais e subterrâneas, a partir da interação que ocorre na natureza 66 

entre esses dois tipos de mananciais hídricos. Apresentou ainda diversos exemplos, no Brasil e no 67 

Exterior, de problemas resultantes da falta de gestão integrada de recursos hídricos. Sobre os trabalhos 68 

da CTAS para a gestão integrada, o Sr. Waldir comentou que houve uma exposição na CTAS da Nota 69 

Técnica da ANA, intitulada “Diretrizes para a articulação entre a União e os Estados com vistas ao 70 

fortalecimento da gestão integrada de recursos hídricos em aquíferos de abrangência interestadual e 71 

transfronteiriça”, servindo como base para o início das discussões sobre o assunto. Por fim, o Sr. Waldir 72 

comentou que foi criado o Grupo de Trabalho-Gestão Integrada, coordenado pelo Sr. Emílio Carlos 73 

Prandi, que desenvolveram a idéia para a realização do Workshop, uma vez que se observou a 74 

complexidade do tema e a necessidade de envolver outras Câmaras Técnicas do CNRH, como a 75 

CTPOAR e a CTPNRH. Dando continuidade às apresentações do dia, o Sr. Edson Wendland 76 

(Universidade de São Paulo) apresentou a palestra “Gestão Integrada de Águas Subterrâneas e 77 

Superficiais (Recursos Hídricos)”, abordando importantes conceitos, como por exemplo, que os 78 

diferentes usos da água são interdependentes, e, portanto, na gestão integrada todos os diferentes usos 79 

dos recursos hídricos são considerados conjuntamente. Um conceito de GIRH baseado na literatura 80 

internacional foi posto como: GIRH é um processo que promove o desenvolvimento e gerenciamento 81 

coordenado da água, terra e recursos correlatos, de forma a maximizar o resultado econômico e bem 82 

estar da população de uma maneira equitativa, sem comprometer a sustentabilidade de ecossistemas 83 

vitais. Para que se alcance a GIRH o Sr. Edson Wendland apresentou os seguintes princípios 84 

fundamentais: Água potável é um recurso finito e vulnerável, essencial à vida, ao desenvolvimento e ao 85 

meio ambiente; A gestão e aproveitamento da água devem ser baseados em uma abordagem 86 

participativa, envolvendo usuários, planejadores, gestores e legisladores em todos os níveis; e a água 87 

tem um valor econômico em todos os seus usos concorrentes e deve ser reconhecida como um bem 88 

econômico e como um bem social. Após comentar cada um destes conceitos e princípios para a GIRH, 89 

falou ainda sobre Monitoramento Integrado de Recursos Hídricos, aplicado ao Aquífero Guarani. Ainda 90 

no período da manhã, o Sr. Chang Hung Kiang apresentou a palestra técnica “Interação Água 91 

Superficial e Subterrânea no Sistema Aquífero Urucuia - Chang Hung Kiang”, resultante do Consórcio 92 

ENGECORPS/WALM (Contrato nº 015/ANA/2011) e UNESP/LEBAC (TCCs / 2013-2014). A palestra 93 

tratou do Estudo detalhado do Aquífero Urucuia, mostrando a importância do conhecimento da parte 94 

geológica e hidrológica para a GIRH. Foram apresentados os seguintes tópicos: Levantamentos 95 

Geológicos de Campo, Levantamento e Cadastramento de Poços, Levantamentos Geofísicos, 96 

Levantamentos Flúvio-Pluviométricos, Análises Químicas e Isotópicas das Águas, Estudos Hidrológicos 97 

e Hidrogeológicos, Modelo Conceitual e Simulação Numérica. Todos estes tópicos foram abordados de 98 

forma detalhada, demonstrando a metodologia utilizada e os resultados obtidos pelos estudos. Como 99 

conclusões o Sr. Chang Hung Kiang falou que é necessário ampliar o conhecimento do arcabouço 100 

hidrogeológico, sendo necessário exigir perfilagem geofísica, testes (normas ABNT) e relatório padrão 101 

para aprovação de projetos de perfuração ou outorga de uso; incrementar a rede de monitoramento 102 

Flúvio e Pluviométrico e de Poços; e exigir instrumentação de níveis e de vazões, em poços de grande 103 

vazão. O período da tarde iniciou com a apresentação do Sr. Sérgio Koide, da Universidade de Brasília, 104 

sobre “o uso de curvas de permanência, vazões mínimas e curvas de recessão para quantificação de 105 
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fluxos de base”, dando ênfase aos possíveis problemas do uso destas ferramentas sem uma maior 106 

reflexão das tendências das séries históricas de vazões e precipitações. Comentou que as curvas de 107 

permanência possibilitam a determinação das vazões outorgáveis, considerando também as vazões 108 

mínimas a serem mantidas nos rios (trechos de vazões reduzidas – TVR, vazões remanescentes e vazões 109 

ecológicas). Com relação às curvas de permanência o professor explicou que as vazões (diárias, mensais 110 

ou anuais) podem ser classificadas e organizadas segundo uma distribuição de freqüências (não 111 

cronológica), caracterizando a curva de permanência como acumulação das freqüências das classes 112 

sucessivas em um gráfico, contra os limites inferiores dos respectivos intervalos de classe, o que Indica 113 

a porcentagem do tempo em que uma determinada vazão foi igualada ou superada durante o período de 114 

observação. Finalizando sua apresentação o Sr. Sérgio Koide expôs uma série de questionamentos para 115 

reflexão sobre como determinar as vazões naturais, incluindo as possíveis variáveis derivadas das 116 

mudanças climáticas e do uso e ocupação do solo. Dando continuidade à pauta do dia, o Sr. Mario 117 

Cicareli Pinheiro apresentou a palestra “o uso de ferramentas para a elaboração de balanço hídrico e 118 

outorgas integradas”, abordando temas como a caracterização do Aquífero Urucuia, aspectos 119 

hidrometeorológicos, geomorfológicos e hidrogeológicos, contextualizando o problema do aumento do 120 

uso da água e a capacidade de suporte do sistema. Após, comentou que o balanço hídrico de sistemas 121 

aquíferos deve levar em consideração as relações entre águas subterrâneas e águas superficiais, 122 

utilizando ferramentas disponíveis para o gerenciamento dos recursos hídricos, como por exemplo, a 123 

elaboração do modelo hidrogeológico conceitual, implantação de rede de monitoramento hidrométrico 124 

(qualidade e quantidade), definir metas para o gerenciamento e critérios de outorga, desenvolver 125 

modelos de simulação, implantar Sistemas de Informações e Gerenciamento. Estas ferramentas 126 

englobam os modelos de redes de fluxos de água superficial (MODSIM) e subterrânea (MODFLOW), 127 

em ambiente GIS, e, preferencialmente, devem estar acoplados ao um Sistema de Gerenciamento com 128 

base de processamento de dados. Concluindo sua apresentação, o Sr. Mario Cicareli Pinheiro falou 129 

sobre a importância da fixação de metas e políticas, congregadas nos Planos Diretores de Bacias, e a 130 

importância de se estabelecer o limite da capacidade de suporte do Sistema Aquífero. Ademais, é 131 

necessário grande esforço para cadastrar todos os poços de bombeamento e identificar o perfil 132 

estratigráfico para conhecimento da água da reserva renovável ou da zona vadoza, assim como 133 

identificar os tipos de nascentes e as respectivas conexões para consolidação do balanço hídrico global. 134 

A última palestra do dia foi apresentada pelo Especialista em Recursos Hídricos da Secretaria de Meio 135 

Ambiente da Bahia, o Sr. Zoltan Romero, com a palestra de título "Metodologias para a separação e 136 

avaliação do fluxo de base em rios - O exemplo do Aquífero Urucuia". A apresentação foi voltada aos 137 

estudos realizados na porção oeste da Bahia, falando sobre conflitos de uso da água (o caso da Usina 138 

Hidroelétrica Alto das Fêmeas), problemas ambientais na bacia e algumas dúvidas sobre o efeito de 139 

poços tubulares de grande diâmetro nos rios. Através de estudos geológicos e geofísicos do Aquífero 140 

Urucuia, em abril de 2000, foi estimado, através de Separação de Hidrogramas, que a recarga do 141 

Aquífero Urucuia na Sub-bacia do Rio Das Fêmeas - Oeste Da Bahia, representava um escoamento de 142 

base de cerca de  91%. Portanto, os estudos de gestão de recursos hídricos passaram a levar em 143 

consideração a interligação entre o aquífero e as águas superficiais na bacia do Rio das Fêmeas, 144 

incluindo cadastramento de poços, reconhecimento geológico, estudos geofísicos, instalação de Rede 145 

Hidrométrica, medição do N. A. (Potenciometria), amostragem e análises de água, balanço hídrico, 146 

modelagens, etc. Em síntese, os estudos demonstraram que o aquífero funciona como um reservatório 147 

de regularização dos rios, garantido a preservação de suas vazões nos períodos de estiagem (conflito 148 

com outorgas superficiais). Foi apresentado o Programa de Gestão Integrada – PGI desenvolvida na 149 

região, adotando como princípio a substituição de outorgas superficiais por outorgas para águas 150 

subterrâneas, passando a aproveitar o tempo de retardo da interferência superficial/subterrânea como 151 

benefício, tendo em vista que o maior impacto é a retirada direta dos rios (foi dimensionada a distância 152 

poço/rio, para que o impacto nos rios só ocorra no período de cheia). Como resultado destas ações 153 

espera-se maiores volumes disponíveis para outorga nos períodos de seca, beneficiando a economia, a 154 

sociedade e o meio ambiente. O segundo dia do Workshop foi voltado para as discussões dos grupos de 155 

trabalho e a Plenária. O Sr. Fernando Roberto de Oliveira apresentou um resumo das palestras do 156 

primeiro dia, colocando a diretrizes gerais para a elaboração da norma, como o direcionamento somente 157 

para aquíferos livres e rios perenes, onde a extração de águas subterrâneas ocorra nas reservas 158 

renováveis. Outra diretriz da norma a ser elaborada é que o balanço hídrico deve considerar a 159 
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regularização produzida  por  reservatórios  artificiais,  recargas  advindas da infiltração de esgotos e 160 

perdas da rede de distribuição (áreas urbanas) e retorno da irrigação (áreas rurais). Após a apresentação 161 

das diretrizes gerais, foram divididos em dois grupos, sendo o GRUPO 1 com o tema “Metodologias 162 

para a quantificação da vazão de base”; e o GRUPO 2 com o tema “Balanço hídrico integrado: 163 

apresentação inicial do tema para nivelamento dos membros do Grupo”. Cada grupo elaborou ao final 164 

do dia um relatório síntese das discussões, que foram apresentados juntos na Plenária. O Referido 165 

relatório encontra-se em anexo.  166 

 167 

   Ata aprovada durante a XXª Reunião da CTAS, em XX de XXX de 2014. 168 

 169 

 170 

  Waldir Duarte Costa Filho                                                 Anderson Felipe de M. Bezerra                                                                                                                               171 

Presidente da CTAS                                                                    Relator da CTAS 172 
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ANEXO I 

Relatório Consolidado dos Grupos 

 

PREMISSAS: 

 

Diretrizes gerais para a resolução: 

 Base Constitucional não deve ser esquecida;  

 A titularidade das aguas subterrâneas é do Estado; 

 Sustentação Legal;  

 Qualidade indissociável da quantidade – agua é uma só; 

 Foco – situação de aquíferos livres e rios perenes.  

 

ESCOPO: 

 

 Divisão da Estrutura em Aspectos técnicos e institucionais. 

 

Aspectos Técnicos 

a) Vazão mínima pode ser o ponto de partida – valor de referência: Contabilidade mínima 

da bacia – é factível na grande maioria das bacias do país. Rede PLU/FLU já estabelecida. 

Explorar os dados que se tem ao máximo. Usando a melhor informação e técnica possível 

para chegar a um valor. 

 

b) Regionalização de vazão (vazão de referência) /Separação do escoamento: 

 Para aquífero livre e rios perenes:  a outorga deve estar limitada a vazão de referência 

(dependendo de cada estado). 

 Definir a metodologia de medição da vazão de referência. 

 Vazão a ser adotada dependerá do valor mínimo estabelecido por hidrograma médio 

semanal (Q7), comparando esse valor com vazão de referência. 

 

METODOLOGIAS DISPONÍVEIS  

Da mais simples para a mais complexa:  

1- Regionalização de vazão: 

- vazão de referência (Q7,10; Q90; Q95); 

2- Separação de hidrogramas; 

3-Equação do Balanço Hídrico; 

4-Descarga de escoamento natural – VEN; 

5- Modelagem matemática; 

6-Taxas de infiltração real (recarga potencial direta); 

 

Mínimos a serem utilizados na norma: 

1- Regionalização de vazão; 

2- Separação de hidrogramas. 

 

c) Definições  consideradas no grupo: 

 Fluxo de base = Vazão a ser considerada como mínimo de contribuição do aquífero 
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 Vazão de entrega =  

 

FUNDAMENTOS:  

 Bacia hidrográfica é a Unidade de Gestão. 

 

NECESSIDADES E DESAFIOS: 

 Monitoramento é fundamental. 

 

RECOMENDAÇOES PARA O GT: 

 

A Resolução deve: 

 auxiliar os trabalhos do órgão gestor – não engessar; 

 ter caráter Geral – cada estado depois deve adaptar a realidade; 

 ter suporte no Sistema de Informação. 

 

 O que precisamos ter para o avanço da GIRH: 

  Redes hidrometeorológicas integradas com rede hidrogeológica; 

  Locação de estações fluviométricas considerando hidrogeologia; 

  Necessidade de integração entre as diferentes esferas da gestão para obtenção de dados 

primários (federal, estadual e comitês); 

  Necessidade de integração de base de dados hidrológicos e hidrogeológicos; 

  Estudos hidrogeológicos em escalas adequadas. 

 

Em relação aos instrumentos da PNRH: 

Nos aspectos técnicos o que pode ser abordado:  

 Nas elaborações dos planos de recursos hídricos e suas revisões a disponibilidade hídrica deve 

ser tratada de forma única/conjunta; 

 Estudos hidrológicos e hidrogeológicos integrados, para subsidiar a outorga de direito de uso de 

recursos hídricos;  

 Critérios de outorga de direito de uso de recursos hídricos – quais são as diretrizes para a 

GIRH. Estado para União e vice-versa = Aspectos regulatórios; (Aspectos técnicos- 

institucionais); 

 As Vazões de Entrega têm que estar previstas nos planos de recursos hídricos; 

 Alocação com integração (monitorar, conhecer, articulação institucional), como estabelecer as 

vazões de entrega; 

 Não esquecer relação qualidade e quantidade, bem como o enquadramento de corpos de água 

em classes de uso preponderantes. 

 

DESAFIOS 

- Tamanho do país – começar a GIRH em áreas mais críticas e onde o uso da agua é expressivo; 

- Casar parte técnica com a regulatória; 

 - Conhecer os Sistemas Aquíferos – como fazer gestão de algo que não conhece; 

- Participação = quando transcende as unidades – Lócus sãos os Comitês. Precisa Articular; 

- Particularidades dos estados. Deve ser tratado pelo estado adaptado ao caso específico; 

- Enquadramento questão imediata, precisa ser resolvido; 

- Rede de Monitoramento Hidrometeorológicas – articulação para definir os critérios de onde alocar. 

Nos Planos isto dever ser previsto; 
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ANEXO II 

Lista de presença dos demais participantes do Workshop 
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